
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2161814 - RS (2024/0052526-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANIEL VIEIRA LOPES
ADVOGADO : NELSON MACHADO FAGUNDES - RS059992
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
INTERES. : RUMO MALHA SUL S.A
ADVOGADOS : ERALDO RAMOS TAVARES JUNIOR - BA021078

MARIANA ARAUJO JORGE - SP294640
DIEGO HENRIQUE CASTRESANO - SP315254
ALEKSANDERS MIRRA NOVICKIS - SP232482
ANA LUIZA GARCIA MACHADO - SP338087
LAURO AUGUSTO PASSOS NOVIS FILHO - BA020800
VIVIANE MEDRADO PEREIRA - SP389391

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DOMÍNIO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPETÊNCIA 
RATIONE PERSONAE. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – O fato de o Departamento Nacional de Infraestrutura em Transporte - DNIT ter 
cedido a área controvertida a Recorrida, mediante Contrato de Concessão de Serviço 
Público, por si só, não atrai necessariamente o seu interesse ou qualquer espécie de 
desdobramento na sua esfera jurídica.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento desta Corte Superior, no sentido de que 
a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da Constituição da 
República, é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza das pessoas 
envolvidas no processo: será da sua competência a causa em que figurar a União, 
entidade autárquica ou empresa pública federal na condição de autoras, rés, 
assistentes ou opoentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DOMÍNIO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPETÊNCIA 
RATIONE PERSONAE. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – O fato de o Departamento Nacional de Infraestrutura em Transporte - DNIT ter 
cedido a área controvertida a Recorrida, mediante Contrato de Concessão de Serviço 
Público, por si só, não atrai necessariamente o seu interesse ou qualquer espécie de 
desdobramento na sua esfera jurídica.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento desta Corte Superior, no sentido de que 
a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da Constituição da 
República, é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza das pessoas 
envolvidas no processo: será da sua competência a causa em que figurar a União, 
entidade autárquica ou empresa pública federal na condição de autoras, rés, 
assistentes ou opoentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação do entendimento desta 
Corte segundo o qual a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, 
I, da Constituição da República, é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza 
das pessoas envolvidas no processo, logo a competência para decidir o feito seria da 
justiça estadual, ante a ausência de interesse da União.

Sustenta o Agravante, em síntese, que “não se recorre da alegada nulidade 
do acórdão recorrido, pela ausência de intimação do MPF. A solução conforma-se com 
o parecer da SPGR, de não se configurar nulidade da decisão do TRF4” (fl. 414e).

Assinala que o objeto da controvérsia seria bem público federal e que a 
ocupação desses bens por particulares violaria o direito da administração pública sobre 
eles, circunstância que atrai o interesse do Dnit e o deslocamento da competência para 
a Justiça Federal.

Afirma que os “imóveis operacionais da extinta RFFSA, transferidos ao 
DNIT, são bens federais, em razão de suas características e da imposição legal, ao 
invés da apreciação subjetiva dos agentes do Executivo encarregados de sua 
conservação. O interesse federal sobre os bens da União perderia, ademais, o caráter 
de indisponibilidade que o art. 23, i, parte final, da CR lhes imprime, caso qualquer 
agente público pudesse realizar juízo subjetivo a respeito da valia de mantê-los sob a 
propriedade ou posse do poder central. A definição dos bens públicos, em geral, 
evaporaria nas mãos dos agentes que a Constituição determinou dele se ocuparem” (fl. 
416e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 423/424e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 

impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
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Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
Não assiste razão ao Agravante.
Trata-se, na origem, Ação de Reintegração de Posse ajuizada pela 

concessionária de serviço público contra ocupantes da área pertencente à empresa 
ferroviária. Interposto agravo de instrumento de Rumo Malha Sul S/ contra decisão que 
declarou a ausência de interesse jurídico a justificar a presença dos entes sujeitos à 
competência da Justiça Federal no feito, declinando da competência para a Justiça 
Estadual.

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento (fls. 
66/70e).

Observo que o entendimento desta Corte é de que a Competência da 
Justiça Federal é definida pela natureza das pessoas envolvidas na ação, ratione 
personae, conforme estabelecido no art. 109, I, da Constituição da República.

Infere-se dos pedidos da ação possessória não haver pretensão da parte 
autora de obrigação diretamente imputável ao Recorrente.

Do mesmo modo, a eventual procedência dos pedidos não afetará direitos 
ou obrigações da autarquia federal, criada pela Lei n. 10.233/2001.

Cabe aqui observar que o Recorrente manifestou a ausência de interesse 
em permanecer na lide originária.

Ademais, a assistência é modalidade de intervenção de terceiros voluntária, 
sendo defeso a imposição de ingresso do Recorrente como assistente, nos termos dos 
arts. 119 a 124, do Código de Processo Civil.

Portanto, contrastando essa questão com o pedido possessório, não é 
possível compreender o interesse do Recorrente ou da União. O fato de o 
Departamento Nacional de Infraestrutura em Transporte - DNIT ter cedido a área 
controvertida a Recorrida, mediante Contrato de Concessão de Serviço Público, por si 
só, não atrai necessariamente o seu interesse ou qualquer espécie de desdobramento 
na sua esfera jurídica.

Observo do acórdão recorrido que o Tribunal de origem pautou sua 
fundamentação na Resolução n. 121/2021 daquela Corte, que instituiu o Fórum 
Regional Interinstitucional do Direito à Moradia, o qual, dentre suas deliberações 
iniciais, trouxe como discussão o assunto das ocupações da faixa de domínio 
ferroviária, bem como no comportamento supostamente contraditório do Recorrente, 
inexiste previsão legal que imponha ao DNIT integrar o polo passivo de ações judiciais 
que discutem relações obrigacionais privadas, das quais não se vislumbra qualquer 
responsabilização direta ou indireta do Estado.

Dessa forma, o acórdão recorrido adotou entendimento desta Corte 
Superior, no sentido de que a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no 

Documento eletrônico VDA45061194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2024 19:32:37
Código de Controle do Documento: 78598e72-fcfc-45e2-93b1-f834e7fb9cbe



art. 109, I, da Constituição da República, é ratione personae, ou seja, define-se pela 
natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a causa em 
que figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública federal na condição de 
autoras, rés, assistentes ou opoentes.

Nesse contexto:
 
PROCESSUAL CIVIL . ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. 
ART. 109, I, DA CF/1988. MANIFESTAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DO DNIT E DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que a competência 
cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da Constituição Federal, 
é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza das pessoas 
envolvidas no processo: será da sua competência a causa em que figurar a 
União, entidade autárquica ou empresa pública federal na condição de 
autoras, rés, assistentes ou opoentes (AgInt no AREsp 1.576.402/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/12/2020).
3. Nesse contexto, não há se falar em competência federal na hipótese em 
que a própria União e a autarquia federal, além de não integrarem a lide, 
manifestarem expressamente a ausência de interesse na demanda, como 
no caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.311.559/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA DE 
RODOVIAS FEDERAIS. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO/MANUTENÇÃO DE 
POSSE CONTRA PARTICULAR. DENIT E ANTT. INTERESSE. 
INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Rumo Malha 
S.A. contra a decisão que, nos autos da Ação de Reintegração/Manutenção 
de Posse ajuizada contra particular, declarou a ausência de interesse 
jurídico que justifique a presença do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT e da ANTT sujeitos à competência 
federal no feito e, em consequência, declinou da competência para a Justiça 
Estadual, a quem caberá processar e julgar o pedido.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para determinar a 
permanência do Departamento Nacional de Infraestrutura de Trânsito 
(DNIT) e da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e manter a 
competência da Justiça Federal. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.
III - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada de acordo 
com a qual a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, 
I, da Constituição Federal é ratione personae, ou seja, define-se pela 
natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a 
causa em que figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes.
IV - Por tal motivo, não há que se falar em competência federal quando a 
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entidade federal não participar da relação processual e notadamente, como 
no caso dos autos, quando a própria autarquia federal postula em juízo para 
informar explicitamente que não detém interesse em feito. A propósito, são 
os seguintes precedentes:
(AgInt no AREsp n. 2.311.559/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 e AgInt no AREsp 
n. 1.576.450/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020.) V - Na espécie, o voto condutor do 
acórdão recorrido, ao reformar a decisão do Juízo Federal de primeira 
instância, para manter a competência da Justiça Federal, apesar de a ANTT 
e o DNIT terem manifestado expressamente não possuírem interesse em 
intervir no feito, diverge da orientação adotada por este Tribunal Superior, 
motivo pelo qual os recursos especiais devem ser providos.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.109.425/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. LIMINAR CONCEDIDA PELO JUÍZO 
FEDERAL ORIGINÁRIO. MANIFESTAÇÃO DO DNIT NO SENTIDO DE 
DESINTERESSE NO FEITO.
I - Brifort Terminais Logísticos JMF Ltda. ingressou com ação contra França 
Caminhões Ltda. e outros postulando imediata reintegração de posse de 
imóvel rural denominado "Engenho Comportas de Cima - parte 
remanescente", situado em Jaboatão dos Guararapes, em Pernambuco, 
aduzindo ser sua legítima possuidora.
II - As mesmas partes também contendem em outras duas ações a respeito 
do mesmo imóvel, uma de usucapião e outra de interdito proibitório. Nestas 
ações, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT 
manifestou seu interesse, o que importou o deslocamento dos feitos para a 
Justiça Federal.
III - Na presente ação de reintegração de posse, todavia, a despeito de a 
autarquia federal ter informado não ter interesse na demanda, o Juízo 
federal de primeira instância entendeu pela conexão entre os feitos e, 
consequentemente, pela competência da Justiça Federal para apreciar os 
processos, concedendo a liminar requerida, determinando a expedição de 
mandado de reintegração de posse (fls. 335-337).
IV - França Caminhões Ltda. interpôs agravo de instrumento, o qual foi 
analisado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que reformou a 
referida decisão interlocutória para, reconhecendo a incompetência absoluta 
da Justiça Federal, anular a decisão recorrida e determinar a remessa dos 
autos ao Juízo estadual competente.
V - Inicialmente, extrai-se, do decisum vergastado e das razões de recurso 
especial, que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, especialmente para avaliar se houve 
manifestação de interesse do DNIT em outros autos por suposta invasão 
por construção irregular e se tais fatos demonstrariam o interesse do 
referido órgão no feito, incidindo o óbice da Súmula n. 7/STJ.
VI - Outrossim, percebe-se que o presente feito tem origem da mesma ação 
de reintegração de posse, que também foi objeto de recurso especial, 
autuado nesta Corte, como o AREsp n.1.576.450/PE.
VII - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada de 
acordo com a qual a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no 
art. 109, I, da Constituição Federal, é ratione personae, ou seja, define-se 
pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua 
competência a causa em que figurar a União, entidade autárquica ou 
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empresa pública federal na condição de autoras, rés, assistentes ou 
opoentes.
VIII - Por tal motivo, não há que se falar em competência federal quando a 
entidade federal não participar da relação processual e notadamente, como 
no caso dos autos, quando a própria autarquia federal postula em juízo para 
informar explicitamente que não detém interesse em feito. A propósito: AgInt 
no CC n. 168.577/TO, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 2/6/2020, DJe 04/06/2020; AgInt no REsp n. 1.636.936/MG, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
6/6/2017, DJe 16/6/2017 e AgRg no AREsp n. 333.934/PE, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 25/8/2014).
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.576.402/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 10/12/2020.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
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normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento eletrônico VDA45061194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2024 19:32:37
Código de Controle do Documento: 78598e72-fcfc-45e2-93b1-f834e7fb9cbe



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.161.814 / RS
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRENTE: RUMO MALHA SUL S.A
ADVOGADOS : ERALDO RAMOS TAVARES JUNIOR - BA021078

MARIANA ARAUJO JORGE - SP294640
DIEGO HENRIQUE CASTRESANO - SP315254
ALEKSANDERS MIRRA NOVICKIS - SP232482
ANA LUIZA GARCIA MACHADO - SP338087
LAURO AUGUSTO PASSOS NOVIS FILHO - BA020800
VIVIANE MEDRADO PEREIRA - SP389391

RECORRIDO : DANIEL VIEIRA LOPES
ADVOGADO : NELSON MACHADO FAGUNDES - RS059992
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - IMÓVEL FUNCIONAL - REINTEGRAÇÃO DE POSSE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : DANIEL VIEIRA LOPES
ADVOGADO : NELSON MACHADO FAGUNDES - RS059992
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
INTERES. : RUMO MALHA SUL S.A
ADVOGADOS: ERALDO RAMOS TAVARES JUNIOR - BA021078

MARIANA ARAUJO JORGE - SP294640
DIEGO HENRIQUE CASTRESANO - SP315254
ALEKSANDERS MIRRA NOVICKIS - SP232482
ANA LUIZA GARCIA MACHADO - SP338087
LAURO AUGUSTO PASSOS NOVIS FILHO - BA020800
VIVIANE MEDRADO PEREIRA - SP389391

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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